
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
Prefeitura Municipal de Brejão-PE

" CONTRATO ADMINISTRATIVO FMS Nº 076-07/2026

Origem: Processo Licitatório n. 040/2026.
Pregão Eletrônico n. 013/2026.

CONTRATO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO
DE RECARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP),
ACONDICIONADO EM BOTIJÕES COM CAPACIDADE DE 13 KG
(REFIL), QUE ENTRE SI CELEBRAM, O FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE, INSCRITO NO CNPJ/MF SOB O Nº 11.230.311/0001-63, E
A EMPRESA J A T FERREIRA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº

54,419.886/0001-31.

Pelo presente instrumento público de contrato, na melhor forma de direito, que entre si firmam, como:

a) CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BREJÃO/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº

11.230.311/0001-63, estabelecida na Praça Melquíades mardes, n. 1, Centro, Brejão/PE, E-mail:

saúde(Qbrejao.pe.aovbr , neste ato representado legalmente pela Secretária Municipal de Saúde -

Gestora do FMS, Sra. ANDRÉA DOS SANTOS CALADO RODRIGUES, brasileira, inscrita no CPF/MFsob o

nº 679******20 residente e domiíciliado no Sítio Serra Verde, n. 6302, Zona Rural, nesta cidade de

Brejão -PE, CE -000.

b) Doravante de
sob o nº 54.419.88
PE, CEP: 55.330-000
xxt 580324 -** e cart
na Rua Gervasio Pires

minada como CONTRATADA: A empresa J A T FERREIRA LTDA, inscrita no CNPJ/MF

31, com sede na Rua C, 2, nº 02, Bairro: Centro, Cidade: Bom Concelho, Estado:

neste ato representada pelo Sr. João Tenório Ferreira, inscrito no CPF/MF sob o nº

Nacional de Habilitação sob o nº 073***665*** DETRAN-PE, residente e domiciliado

; nº57, Bai.rro: Centro, Cidade: Bom Concelho, Estado: PE, CEP: 55.330-000.

te instrumento, proveniente do Processo Licitatório, e em observância às
.04.2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente
rma: Eletrônica, sujeitando-se, as partes, às suas normas e às Cláusulas edisposições da Lei

Contrato, decorren
condições a seguir pactuadas: — " :

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

contratos e Disposições do Direto Público.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO — Art. 92, | e 1l da Lei n. 14.133/2021,

21. . Constitui objeto da presente licitação o Registro Formal de Preços para eventual e futura

contratação de empresa(s) especializada(s) no fornecimento parcelado de recarga de gás liquefeito de

Petróleo (GLP), acondicionado em botijões com capacidade de 13 kq (refil), bem como o fornecimento de

vasilhames vazios com a mesma capacidade, destinados ao atendimento das demandas da sede

(87) 93300-Sãô Praça Melquíades Bernardo, O1, Cen saude&&brejao.pe.gov.br
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SECRÉTARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura Municipal de Brejão-PE

administrativa da Prefeitura Municipal e das diversas Secretarias, Fundos e demais setores vinculados à

administração Pública Municipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO - Art. 92, V da Lei n. 14.133/2021.

31. . O valordo presente Contrato é de R$ 22.266,30 (vinte e dois mil, duzentos e sessenta e seis reais e

trinta centavos), correspondente ao fornecimento dos materiais descritos na Cláusula Segunda, conforme

proposta vencedora apresentada pela Contratada e homologada pela Contratante.

32. . Os pagamentos serão efetuados de forma parcelada, de acordo com os quantitativos efetivamente

fornecidos e recebidos pela Contratante, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo

fiscal do contrato, acompanhada da documentação comprobatória da regularidade fiscal e trabalhista exigida pela

legislação vigente.

3.3. — pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento definitivo dos materiais

e da apresentação da documentação exigida, desde que constatada a conformidade do objeto contratado e

inexistam pendências a serem regularizadas pela Contratada. —

34. — Os recursos financeiros destinados ao cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias da Contratante, consignadas no orçamento vigente, podendo ser

utilizados recursos próprios, vinculados, transferências legais ênios, emendas parlamentares ou outras fontes

legalmente admitidas.

3.5. — Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira, fiscal, trabalhista ou contratual, sem que isso gere direito a reajuste, atualização monetária ou
indenização de quaiqg tureza.. E E

E DE PETROLEO (GLP) COM
3), destinado ao uso doméstico e institucional

em cozinhas, a | ente apropriado, conforme normas
técnicas vigentes ência Nacional do Petróleo, Gás Natural e d

01 |Biocombustíveis (ANP) e o Brasileira de Normas Técnicas| UND 180 |R$116,02
(ABNT). O produto deverá ser fornecido mediante sistema de troca (refil), com o
entrega, instalação e verificação de vedação no local indicado pela unidade :

solicitante, mediante substituição de vasilhame vazio, garantindo condições
adequadas de segurança, armazenamento e uso.
VASILHAME DE GÁS, VAZIO, COM CAPACIDADE DE 13KG, para recarga

de Gás Liquefeito de Petróleo. Vasilhame para Gás Liquefeito de Petróleo
(GLP), com capacidade nominal de 13 kg (P13), vazio, fabricado em aço de

alta resistência, destinado ao armazenamento e acondicionamento de gás
GLP, devendo atender rigorosamente às normas técnicas vigentes da Agência : —

02 | Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e da Associação | UND o6 |R$230,45]|R$3.917,65
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). O recipiente deverá estar em perfeito o —

estado de conservação, sem avarias, ferrugens excessivas ou deformações,

devidamente certificado, lacrado, com identificação do fabricante, data de

fabricação/requalificação dentro do prazo de validade e apto para uso seguro,
conforme legislação aplicável. O fornecimento deverá incluir entrega no local

(87) 93300—856 Praça Melquíades Bernardo, O1, Cen saude&Mbrejao.pe.gov.br
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MiA cindacaR s ts| indicado pela unidade solicitante. |

VALOR TOTAL R$ 22.266,30 (vinte e dois mil, duzentos e sessenta e seis reais e trinta centavos).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação. .

36. .—O Município; os Fundos e suas Secretarias não se obrigam a contratar a quantidade total ou parcial do

objeto adjudicado constante do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços.

é CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
41. — O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, independentemente de transcrição:

4.11. O Termode Referência e/ou Projeto Básico;
4,1.2. Edital de Licitação;
41.3. A Proposta do Contratado;

Eventuais anexos dos documentos acostados aos autos. — ,

* CLÁUSULA QUINTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO - Art. 105, da Lei n. 14.133/2021.

5.1. —A contratação será durante o período de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura do contrato,

para assegurar a continuidade e qualidade dos serviços contratájdàs, podendo a Administração Pública:

5.2. O contrato poderá ter a sua duração prorrogada por,iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção

de preços e ca ições mais vantajosas para a admvinisgtr_a;çºâb, a vigência para os serviços e fornecimentos

contínuos poder prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, a contratação inicial é
de 12 (doze) meses, a partir da assinatura, prorrogável nos termos do at. 107, da Lei Federal 14.133, de 2021,
para os serviços de fo: ne ntos contínuos, conforme edital e que a autoridade competente ateste.

5.3. — Nesse pon salientar -que;ovfundamental'é delinear adequadamente os contornos da aplicação do

| : xcepcional contida na Lei Federal n. 14.133/2021, que é permitir contratações não
,'.'Qrçamentários, desde que haja vantagem para a Administração Pública. Nesse

H Idequada da norma, para que ela cumpra efetivamente a sua finalidade, significa
inseri-la entre do e vossíveis: O da Interpretação restrita (literal) e o da interpretação ampla

(excessivamente liberal). Assim, o rminante para o estabelecimento de um prazo contratual diferenciado será
sempre a existência de vantagem ra a Administração, o que deverá estar adequadamente explicitado na

motivação do ato administrativo. Em outras palavras, a norma confere à Administração a possibilidade de

estabelecer prazos diferenciados — no máximo estabelecido, na contratação de serviços de forma continuada,

notadamente para que sejam alcançados resultados mais eficientes e a um menor custo para a Administração.

5.4, A prorrogação de que trata este item é considerada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosa para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

5.5. — A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo.

6º. CLÁUSULA SEXTA— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA — Art. 92, VIII, da Lei n. 14.133/2021.

FMS - Secretaria Municipal de Sauúde
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sMaterial de Consumo

|
Material de Consumo

N A íOª'»i'e'g::'ime:d ecução contráto se.ráªekecução indireta, nos termos da Lei n. 14.133/2021.
7.2. — Os produtos pre stos se &'-íexecutadosvde:acordo com as especificações e quantitativos, constantes dos
documentos a seguir menc s, Independentemente de suas transcrições totais ou parciais e deverão ser
rigorosamente obedecidos na aprese o da documentação e elaboração das propostas.
7.3. — O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência/Projeto
Básico, edital anexo a este Contrato.
7.4. — Comafinalidade de estabelecer os direitos e obrigações das partes, tudo de acordo com a Lei Federal n.
14.133, de 1º.04.2021, e demais normas aplicadas à espécie.
. CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL DE ENTREGA DO BEM OU SERVI 2O
8.1.  Osbense serviços serão entregues conforme abaixo:
8.1.1. Local para Prestação dos Serviços: O local de execução da entrega dos produtos está previsto no
Projeto Básico/Termo de Referência, qual seja, conforme necessidade e demanda das Unidades Administrativas
Requisitantes dos Uniformes.

(87) 93300—856 Praça Melquíades Bernardo, O1, Cenâ saudeObrejao.pe.gov.br
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8.1.2. Prazo de Entrega: O prazo para entrega dos materiais será de até 30 (trinta) dias corridos, contados“a,
partir do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pelo órgão participante ou gerenciador da Ata de
Registro de Preços.

8.1.3. Caso haja necessidade devidamente justificada e aceita pela Administração, o prazo pgc!erá ser
prorrogado, desde que Ssolicitado formalmente pela contratada antes do término do prazo inicialmente
estabelecido.

8.14. Observação para uniformes personalizados: Como a confecção depende da aprovação das artes,
grades de tamanhos e demais especificações pela Secretaria requisitante, o prazo de entrega começará a contar
após a aprovação final da arte/layout pela contratante.

9º, — CLÁUSULA NONA- DA SUBCONTRATAÇÃO - Art. 122, da Lei n. 14.133/2021.
9.1. — O presente objeto não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte,
salvo, atendendo os requisitos do art. 122, parágrafos, da Lei n. 14.133/2021, havendo justificativa aceita e
vantajosidade para o município, mediante autorização competente.
9.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado,
bem como, responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação. — o
9.3. A subcontratação depende de autºriiàção prevuado contratante, a quem incumbe avaliar se o
subcontratado cumpre os requisitos da qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
9.4. "Uma vez aprovado o limite da subcontratação, conforme critérios da Contratante, deverá à mesmo ser
autorizada por despacho da autoridade competente, com amparo em cláusula contratual autorizativa da
providência. . : o

1tratação contendo a previsão do pagamento direto ao subcontratado, dos valores
ibcontratação e a ressalva expressa de que o pagamento direto não afeta a
ão, conforme erigida no art. 67, $ 9º, da Lei n. 14.133/2021, e reiterando-se que
Tesponsável pela cumprimento de suas obrigações contratuais e legais perante

ferida disposição ao aspecto financeiro do contrato, estritamente nos limites e

9.5.1. O contratado apresentará : | Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

para os fins da subcontr:

9.6. .É vedadaa subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiveram
vínculo de natureza técnica, comercial, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO - Art. 92, V e VI, da Lei n. 14.133/2021.
el

1.1.1. O valor global da contratação é R$ 22.266,30 (vinte e dois mil, duzentos e sessenta e seis reais e
trinta centavos).

1.1.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

(87) 9339&856 Praça Melquíades Bernardo, O1, Cen saude&Mbrejao.pe.gov.br
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do. objeto
contratação.

1.1.3.  O valor global acima, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão da execução dos
serviços efetivamente realizados.
tee

1.2.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancário — OB ou Ordem de Pagamento - ORPAG, ou
Transferência Eletrônica — TE ou Pagamento Instantâneo — Pix, para crédito em: Banco, Agência Bancária e a
Conta Corrente ou Poupança na qual deve ser depositado, indicado em nome Contratado.
1.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancário — OB ou
Ordem de Pagamento — ORPAG, ou Transferência Eletrônica — TE ou Pagamento Instantâneo — Pix, para crédito
em nome da Contratada.

1.8.

1.3.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, após a apresentação da Nota Fiscal ou
Fatura, referente aos serviços efetivamente executados e será feito de acordo com medições mensais realizadas
pela Secretaria requisitante, podendo haver variações nos quantitativos apresentados na planilha, para mais ou
para menos, obedecendo sempre aos preços unitários apresentados na proposta da CONTRATADA e desde que
compatíveis com os respectivos boletins de medição. —
1.4.

141. O paga%m;gfm.._será efetuado referente aos ...,'àer»viços efetivamente executado, contados a partir da
apresentação da nota fiscal ou fatura no protocolo na Secretaria de Finanças da Contratante, desde que a mesma
esteja devidamente atestada pela área requisitante ou pode servidor designado pelo gestor, após análise e.

ssão d ªNo_'g. Fiscal ou Fatura será precedido do recebimento do objeto da contratação, conformedisposto e instru no Termo de Referência/Projeto Básico.
1.4.3. Parafins de liquid:
Nota Fiscal ou Fatura ou eq
tais como: o

oseíor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança —
eyn;e;gªpresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

a. Nota Fiscal Eletrôhióà 3Ófíéfiiáf&jlídà;.,Contratàda devidamente atestada por servidor designado pela Secretaria
do Contratante; o :
b. Atesto do Setor Competente;
s O Prazo de validade;
d. A data da emissão;
e Os dados do Contrato e do Órgão Contratante;
f O período respectivo de execução do Contrato:

O valor a pagar;
>

o
Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;:
O prazo de validade das certidões de regularidade da Contratada.

(87) 93368—Sãô Praça Melquíades Bernardo, O1, Cen% saude&Mbrejao.pe.gov.br
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1.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçãoela
despesa, o pagamento ficará sobestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus par o Contratante.
1.4.5. O Contratante remunerará a Contratada, pelos serviços efetivamente executados, conforme os preços
integrantes da proposta aprovada.
1.4.6.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, fica convencionado que o reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde
que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano da data-limite para apresentação do preço base.
1.4.7. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.
1.4.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor. -
1.4.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofícial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio deter ô'-jàditivo.
1.4.10. Os valores contratados poderão ser .reàíustados, ºte%ndgf&fcbmo limite máximo a variação acumulada dos
últmos 12 meses do Índice IPCA (índice Nacional de Preços), com data base vinculada à data do orçamento
estimado pela Administração, devendo ser observado Interregno mínimo de um ano (Art. 25, $ 7º, da Lei
14.133/2021), ou outro índice que venha a substituíclo. — .
1.4.11. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da

everá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,S a on-line de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicosoficia nada no art. 67, da Lei nº 14.133/2021.
nota deempenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar a

consulta paraz — o
a Verificar a mahuíéhça&a dições de habilitação exigidas no edital
b. Identificação possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas;
1.4.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo do TR, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
1.4.15. O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
1.4.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicaraos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como,
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

1.4.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

(87) 9330&856 Praça Melquíades Bernardo, O1, Cen saude&mMbrejao.pe.gov.br
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1.4.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se dêvida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos. .

1.4.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1.4.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

1.4.21. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

11º. — CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE — Art. 92, V, da Lei n. 14.133/2021.
11.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um (01) ano contado da data do
orçamento estimado, conforme datado, devidamente acostado aos autos.
11.2.  Caso a vigência contratual supere 12 (doze) meses haverá concessão de reajuste nos termos do art. 25,
$8º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o presente termo consigna, como forma de manutenção do equilíbrio
econômico e financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA (Índice Nacional de Preços) IBGE
ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização
monetária, quando requerido pelo contratante. —

11.3.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índicef(ªs:)'de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). .
114. Nas aferzções finais, o(s) índice(s) utilizado(s);paíà o reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
11.5. Caso o índice estabelecido para o reajusta venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ser mais
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

.6. O reajustamento será precedido de requerimento formal da contratada, protocolado durante a vigência

onômico-financeiro deverá ser acompanhado de comprovação da superveniência
ém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de

ontrato, e, caso aprovada, deverá ser formalizada por meio de adiantamento ao

do fato imprevisível ou prev
seu impacto nos autos
Contrato. e
11._8. Na ausência de previsão 'ªléglalª;_zguanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
11.9. . O reajuste será realizado por Apostilamento ou Termo Aditivo.
12º. — CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Art.
Lei n. 14.133/2021.
12.1.
12.1.1. O regime jurídico que rege este Contrato confere ao Contratante as prerrogativas constantes do art. 104,
da Lei n. 14.133/2021, as quais são reconhecidas pela Contratada.

92, X, Xl e XIV, da

12.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
Seus anexos;
12.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico;
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12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornêsido ou
serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expen$as;

12.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;

12.1.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento ou serviços prestados do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

12.1.7. Aplicar ao Contratado do às sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato, conforme
previstas na lei e neste Contrato;
12.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

12.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de trinta (30) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período;
12.1.10. Notificar os emitentes das garantias, quando. for o caso, quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;
12.1.11. Proporcionar todas as facilidades para que
dentro das normas deste Termo de Referência ou Projeto Básico;

contratada possa desempenhar seus trabalhos

12.1.12. “ Paralisar ou suspender a qualquer tempo
mpre que houver descumpnmento d

kecução do fornecimento ou dos serviços, de forma
. normas preestabelecidas no instrumento contratual;

dm rstraçao não responderá por quarsquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda q dos à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Co vado de seus empregados prepostos ou subordinados.
13º. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Art. 92, XIV, XVI e XVII, da Lei

n. 14.133/2021.

13.2. Dar plena e fiel rato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas;
13.3. Aceitár as mestm. ões contratuais acréscimos ou supressões nos termos dos artigos nº 124 e 1235,
da Lei nº 14.133/2021. o

13.4. Substituir, às suas expensas e no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer materiais
entregues que estejam em desacordo com as especificações contratadas, apresentem defeitos, falhas técnicas,
estejam com prazos de validade comprometidos ou que, por qualquer motivo, não atendam à finalidade pública a
que se destinam.

13.5. Responder integralmente, e com exclusividade, por todas as obrigações decorrentes da contratação,
inclusive aquelas de natureza trabalhista, previdenciária, tributária, comercial e civil, isentando a CONTRATANTE
de qualquer solidariedade ou subsidiariedade, inclusive no caso de eventual condenação judicial.

13.6. Providenciar, por sua conta, o transporte, acondicionamento adequado, carga e descarga dos materiais, bem
como adotar as medidas de segurança necessárias à integridade dos produtos e das equipes envolvidas, sem
qualquer ônus adicional à CONTRATANTE.
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13.7. Manter durante toda a vigência contratual as condições de habilitação Jjurídica, fiscal, trabalhista, e
financeira e de qualificação técnica, exigidas no certame licitatório que originou este Contrato, nos termos
92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021,.

13.8. Responder por danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do objeto contratual, inclusive quanto a falhas nos produtos fornecidos, nos termos do
art. 92, inciso XVII, da Lei nº 14.133/2021.

13.9. Observar rigorosamente os prazos, condições e obrigações estipuladas neste Contrato, comunicando
previamente à CONTRATANTE qualquer fato que possa comprometer o seu cumprimento, com justificativa formal
e documentação pertinente.

183.10. Prestar atendimento ágil, eficaz e transparente à Administração Pública, mantendo canal de comunicação
acessível durante todo o período de vigência contratual, para recebimento de pedidos, dúvidas, notificações e
comunicações oficiais; *

13.1.1.1. O contratado deverá entregar ao setor respbà;?s;á.vel pela fiscalização do contrato, quando da
entrega da nota fiscal, os seguintes documentos: à
a) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à;DíVid;jafAtiva da União;
b) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; o
c) — Certidão Negativade Débitos Trabalhistas - CNDT, e,
d) Certidões que çi;zmprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal e Estadual.
13.11.2. — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específicas, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
13.1.13. — — Comunicar aoSOmu caldo contrato, no prazo de vinte e quatro (24) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que : no local da execução do objeto contratual;
(B114, 22 Parahsarpºr ção da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que p : ha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
183:1:14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, bem
como aos documentos relativos à execução do fornecimento e/ou dos serviços;
13.1.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, ou para contratação direta;
13 bl Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato:
1: R8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1Il, d, da Lei n. 14.133/2021;
13.1.1.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina;
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Prefeitura Municipal de Brejão-PE :
13.1.1.10. Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas especificações,
substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração, deverá ser apresentada solicitação
escrita à fiscalização, minuciosamente justificada. As solicitações deverão ser feitas em tempo hábil para que não
prejudiquem o andamento do(s) serviço(s) e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos;
181 4:19: Executar o serviço de forma direta, sendo vedada a subcontratação do todo o objeto, podendo ser
admitida subcontratação de partes acessórias do objeto, e caso ocorra, deverá exigir de seus
subcontratados/terceirizados, se for o caso, dos serviços a serem realizados, apresentando-a a Prefeitura
Municipal de Brejão/PE.;
13.1.1,12. Responsabilizar-se pela estabilidade, qualidade, correção e segurança dos serviços;
13.1.1.13. Manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do Contratante, durante a prestação dos
serviços, porém, sem qualquer vínculo empregatício com o Contratante:
13.1.1.14. Obedecer às etapas dos projetos estabelecidas, de modo a evoluírem gradual e continuamente
em direção aos objetivos definidos pelo Contratante e reduzirem-se os riscos de perdas e desserviços;
18:1,1.15. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno do Contratante, inclusive de acesso àssuas dependências; o
13.1.1.16. Prestar toda a assistência técnica e aqzmi_rªzistàativa necessárias para imprimir andamento
conveniente aos trabalhos com perfeita execução e completo icabamento dos serviços;

s13.1.1.17. —— Manter todas as condições de habilita
rescisão deste € 2 —— e qualificação exigidas na licitação, sob pena de

13.1.1.18. mitir a uti:tização de q_uaglq gt'rabàjlho do menor de dezesseis (16) anos, exceto na
s maiores de quatorze (14) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

oturno, perigoso e insalubre;
r si e por seus eventuais sucessores, renuncia expressamente a qualquer ação,

ução judicial ou administrativo relativamente aos tributos municipais incidentes

ARTA — DA GARANTIA CONTRATUAL DA EXECUÇÃO - Art. 96, e Seguintes,
da Lein. 14.133/2021.
14.1. Para a presente :
Lei nº 14.133/2021, considerando a
da medida.

erá exigida garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 da
eza do objeto, os riscos envolvidos na contratação e a proporcionalidade

14.2. A ausência de exigência de garantia contratual não exime a Contratada da responsabilidade pelo fiel
cumprimento de todas as obrigações assumidas, bem como pela reparação de eventuais danos causados à
Administração ou a terceiros decorrentes da execução do objeto contratado.
14.3. - A Contratada permanecerá responsável pela qualidade dos produtos fornecidos, devendo substituir, sem
ônus para a Contratante, os materiais que apresentarem defeitos de fabricação, desconformidade com as
especificações técnicas, vícios aparentes ou ocultos, ou que não atendam às exigências previstas no Termo de
Referência, durante o prazo estabelecido para recebimento e garantia dos produtos.
15º. — CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA — Art.
92, XIl e XIIl, da Lei n. 14.133/2021.
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15.1. A Contratada garante a qualidade, durabilidade e conformidade dos produtos fornecidos com as
especificações constantes no Termo de Referência, na proposta vencedora e neste Contrato.
15.2. Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, livres de defeitos de fabricação,
costura, acabamento, personalização, impressão, bordado, manchas, rasgos, deformidades ou quaisquer vícios
que comprometam sua utilização.

15.3. — Constatada qualquer irregularidade, defeito ou desconformidade nos materiais fornecidos, a Contratada
deverá promover a substituição dos itens rejeitados, sem quaisquer ônus para a Contratante, no prazo máximo de
até 10 (dez) dias úteis, contados da notificação formal.
15.4. A garantia dos produtos abrangerá defeitos de fabricação, falhas de costura, problemas de acabamento,
desprendimento de estampas, bordados ou personalizações, bem como qualquer desconformidade em relação às
especificações técnicas exigidas.
15.5. — A substituição dos produtos defeituosos não acarretará qualquer custo adicional à Contratante, incluindo
despesas com transporte, frete, embalagem, retirada e nova entrega.
15.6. — O recebimento definitivo dos materiais não exclui a responsabilidade da Contratada pelos vícios aparentes
ou ocultos, nem pela garantia da qualidade dos produtos fornecidos, observadas as disposições da legislação
aplicável. o
16º. — CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO - Art. 140, da Lei n.14.133/2021.

servadas as condições, prazos e critérios estabelecidos nesta cláusula, ressalvados os
a e integral devidamente verificada pela Administração, quando poderá haver o

fe ebimen arrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da entrega dos
materiais no local la Administração, e consistirá na verificação inicial da conformidade quantitativa e
qualitativa dos itens cor s do contrato e do Termo de Referência.

16.3. O recebimento provis rio será formalizado por meio de termo circunstanciado emitido por servidor
responsável ou comissão designada, que atestará o cumprimento dos requisitos básicos de entrega e a
integridade física dos materiais, os quais ficarão sob responsabilidade da Administração até a emissão do termo
de recebimento definitivo.

16.4. O recebimento definitivo será realizado após a conferência minuciosa dos materiais entregues, mediante
verificação da sua qualidade, validade, condições de embalagem, conformidade técnica e compatibilidade com as
exigências do edital, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório.

16.5. Constatadas quaisquer irregularidades, vícios aparentes, divergências nas especificações ou defeitos nos
materiais fornecidos, a CONTRATADA será notificada para promover, às suas expensas, a substituição dos itens,
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da notificação formal, ficando o recebimento definitivo
suspenso até a devida regularização.
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16.6. A substituição dos materiais rejeitados não interrompe o prazo contratual, e a inércia da CONTRATADA
implicará na aplicação das penalidades administrativas previstas neste instrumento, além do registro da ocorrência
para fins de futuras contratações públicas.

16.7. A entrega dos materiais deverá ocorrer no local indicado na requisição formal da CONTRATANTE, observado
o horário de funcionamento da unidade requisitante e os prazos fixados em cada Ordem de Fornecimento ou Nota
de Empenho, correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas com frete, seguro, acondicionamento e
descarregamento dos produtos.

16.8. O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA da responsabilidade por vícios ocultos ou defeitos que
possam surgir posteriormente, tampouco afasta as garantias legais aplicáveis, nos termos do Código Civil e
demais normas pertinentes.

16.9. O descumprimento das condições de recebimento aqui previstas poderá ensejar a rescisão contratual,
aplicação de sanções e a responsabilização administrativa, civil e penal da CONTRATADA, conforme previsto na
legislação vigente.

— LGPD, quanto a todos os dados pessoais a
nistrativo que eventualmente venha a ser firmado, a

' contratação, independentemente de declaração ou

18º.º — CLÁUSULA DÉCI
Lei n. 14,133/2021
18.1. infrac
a)
b) Der causa à inexecução parcial d
dos serviços públicos ou ao interesse coleti

contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
vo;

C) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dento do prazo de validade de sua proposta;
9) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida par o certame ou prestar declaração falsa durante a
Concorrência Pública, na sua forma Eletrônica;
|) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; %

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

|) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei n.12.846, de 1º.08.2013;

18.2. — Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima as seguintes sanções:

18.2.1. Da Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais, art. 156, 8 2º, da Lei n. 14.133/2021;
L. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “C”, “d”, “e&”,
e “g” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, art.
156, $ 4º, da Lei n. 14.133/2021;
Il. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “h”, P, T; “k” e “” do subitem acima deste contrato, bem como as alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “F, e “9”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave, art. 156, 8 5º, da Lei n. 14.133/2021.
18.2.2. Da Multa:

18.2.2.1. Moratória, de um (1%) por cento por di.a;,.'d:é;f;:,atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de trinta (30) dias; Ç&"
18.2.2.2. O atraso superior a sessenta (60) dias;ª_,aatg;l:iZà a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso |, do art. 137,
da Lei n. 14.133/2021. o E
18.2.3. Compensatóri, de vinte (20%) por cen,t,o;éóbféwo v'alor total do contrato, no caso de inexecução total do

ões previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação desando ao Contratante, art. 156, & 9º.
as neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, art. 156,

será "fácúltáda a defesa do interessado no prazo de quinze (15) dias úteis,18.5. — Antes de apli
| 157, caput. —contado da data de sua intim

18.6. Seamulta aplicada e as zações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente, art. 156, $ 8º.
18.7. " Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo de cinco (5) dias, a contar da data do recolhimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
18.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampladefesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158, da Lei n.
14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
18.9.  Na aplicação das sanções serão considerados, art. 156, $ 1º:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
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C) As circunstâncias agravantes e atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12846/2023, serão
apurados e julgados conjuntamente nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competentes definidos na referida Lei, art. 159.

18.11. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou par provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
OS Casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica, art. 160.
18.12. O contratante deverá no prazo de quinze (15) dias útei tado da data de aplicação da sanção, informar
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis), e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, art. 161. "

'»clàração de inidoneidade para licitar ou contratar são
133/2021.

. — CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL - Art. 92, XIX, 137 a 139 da Lei n.14.133/202

cum.pgidas'no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
stração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.do objeto, caso

19.3. —Quandoa
a) Ficará ele constituído e

trator.eferidaho item anterior decorrer de culpa do contratado:
sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e,

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.

19.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137, da Lei n. 14.133/2021, motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
19.5. — Poderá ser extinto:

19.5.1. Unilateralmente pela Administração: Determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no
caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
19.5.2. Consensualmente: Por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse do Contratante;
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19.5.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromissovarbitral, ou
por decisão judicial.

19.6. — Nos casos em que reste impossibilitada a prestação do serviço, por caso fortuito ou força maior, entre
outros, a Contratante poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.
19.7. A extinção determinada por ato unilateral do Contratante e a extinção consensual deverão ser precedidas
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
19.8.  Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Contratante, a Contratada será ressarcida pelos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
19.8.1. Pagamento(s) devido(s) pela execução do Contrato até a data da extinção.
19.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, art. 131, caput, da Lei n.
14.133/2021.

20º. — CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS - Art. , 11l, da Lei n. 14.133/2021,
iegundo as disposições contidas na Lei n.
nte, segundo as disposições contidas na lei n.

20.1. Os casos omissos serão decididos. pelo Contra
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidi
8.078/1990 — CDC, e normas e princípios gerais dos contr

, dúvidas e casos não previstos ente contrato, termo de referência, edital, serão
as regras da Lei n. 14.133/2021, bem como, demais ordenamentos jurídicos correlatos,
consideração os princípios qu: em a Administração Pública.

contra'tuàís"-féger—Séeâo,"péla disciplina dos art. 24 e seguintes e 125, da Lei n.

de do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da

20.5. "Séjá'r'n obse pessoa jurídic'a todos os requisitos da habilitação exigidos na licitaçãooriginal; o o
20.6. Sejam mantidas a ulas e condições do contrato; e,
20.7. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Autoridade Superior do
Município e dos Fundos Municipais de Brejão-PE à continuidade do Contrato.
20.6. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, o Município analisará no
prazo para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
20.9. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de Termo Aditivo, submetido à
prévia aprovação da Procuradoria ou Assessoria Jurídica do Contratante.

125, da Lei n. 14.133/2021,
21.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts 124 e seguintes e 125, da Lei n.
14.133/2021.
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21.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124, o contratado será obrigado a
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma
de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
21.3. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da
contratada com outra pessoa jurídica, desde que:
21.3.1. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original;

21.3.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato: e
21.3.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Autoridade Superior do
Município de Brejão/PE à continuidade do contrato.
21.4. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, o Município analisará no
prazo para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
21.5.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração do termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da Procuradoria ou Consultoria Jurídica do Contratante.
21.6.  Registros que não caracterizam 'alteração do contrato ;dém ser realizados por simples Apostilamento ou
Termo Aditivo, art. 136, da Lei n. 14.133/2021, ou conforme recomendação da Procuradoria ou Consultaria
Jurídica. A — : E

ÉSIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo

fis ão da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências relacionadas com« f ado o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
cias que ultrapassarem a competência do Fiscal/Gestor do contrato deverão ser

m tempo hábil para adoção das medidas convenientes.
ecução ficará a cargo da unidade requisitante dos serviços, através do

2or ele designado nos termos do art. 25, da Lei n. 14.133/2021.
e garantia da regularidade e adequação da prestação dos serviços:

22.4.1. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar principalmente de suas cláusulas, assimcomo das condições constantes na proposta apresentada, com vistas a identificar as obrigações in concreto tantoda administração contratante quanto da contratada;

22.4. Responsabilizaçã

22.4.2. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer asestratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento docontrato;

22.4.3. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos
estabelecidos;

22.4.4. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das
cláusulas e demais condições da Proposta e seus anexos, planilhas, cronogramas etoc;
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22.4.5. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da
forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a
aderência contratual e seu efetivo resultado;

22.4.6. Recusar serviço diverso daquele que se encontra especificado no respectivo contrato ou ordem de
serviços, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com
qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração;
22.4.7. Comunicar por escrito qualquer falta cometido pela empresa;
22.4.8. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;
22.4.9. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após
os contatos prévios com a contratada.

22.5.

22.5.1. Aplicar advertência à contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;

22.5.2. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo a
defesa prévia à contratada; '
22.5.3. Emitir avaliação da qualidade do serviço; _
22.5.4. Acompanhar e observar o cumprímento'das cláus;;

22.5.5. Analisar re
22.5.6. Propor
fiscais;

tórios e documento'seú-ViadósºpeIos s do contrato;
ão de sanções admihístrativa»;s;p_, o cumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelos

ento das faturas emitidas pela contratada, mediante a observância das exigências

23.1.  Incumbirá ao contr Iblicação do presente instrumento, por extrato, no Diário Oficial dos
Municípios; no Portal Transparência e demais Portais Oficiais, inclusive, Portal Nacional de Contratações Públicas
— PNCP, em caso de viabilidade técnica, par fins de publicidade e transparência, nos termos do arts. 5º, 54 e 176,
da Lei n. 14.133/2021.
24º. — CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - DO FORO
24.1. As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias decorrente do presente Contrato, passam
a tentativa de conciliação administrativa, conforme art. 92, $ 1º, da Lei n. 14.133/2021.
24.2. Não logrando êxito a conciliação, será competente o Foro da Comarca de Garanhuns/PE, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste contrato, que não possa ser dirimida administrativamente, que
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente Contrato.
24.3. — Nos termos do art. 146, da Lei n. 14.133/2021 e suas alterações posteriores, no ato da liquidação da
despesa, os serviços de contabilidade comunicará, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de

(87) 93300»856 Praça Melquíades Bernardo, O1, Cen saude&Mbrejao.pe.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20260807164352.pdf

assinado por: idU
ser 550



. SECRETARIA MUNICIPAL DE SSS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura Municipal de Brejão-PE

tributos da União, Estado e Município, as características e os valores pagos, tudo em conformidade com o
disposto no art. 63, da Lei n. 4.320, de 17.03.1964.
24.4. E,porestarem de acordo com o ajustado e contratado, as partes firmam o presente contrato, em duas (02)
vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos
representantes das partes, contratante e Contratada, e pelas testemunhas abaixo.

ANDRÉA D UES
Sefgretária Municipal de Saúdê

Portaria n.º 003/2025.
CONTRATA

CNPJ/MF sob o nº 54.419.886/0001-31
nte legal o sócio/administrador Sr. João Tenório Ferreira
- Inscrito no CPFIMF sob o nº ***.580,324

TESTEMUNHAS:

Assinatura:

CPF/MF nº:

Assinatura: l
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